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Alteração 28
Tarja Cronberg
em nome do Grupo dos Verdes/ALE

Proposta de decisão
Considerando 7-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(7-A) O programa de apoio SST deve 
contribuir para assegurar a utilização e a 
exploração pacíficas do espaço exterior.

Or. en

Alteração 29
Tarja Cronberg
em nome do Grupo dos Verdes/ALE

Proposta de decisão
Considerando 8

Texto da Comissão Alteração

(8) O programa de apoio SST também deve 
ser complementar das restantes medidas de 
atenuação, como as orientações das Nações 
Unidas (ONU) em matéria de atenuação 
dos detritos espaciais, ou outras iniciativas, 
como a proposta da União relativa a um 
Código de Conduta internacional para as 
atividades no espaço exterior.

(8) O programa de apoio SST também deve 
ser complementar das restantes medidas de 
atenuação, como as orientações das Nações 
Unidas (ONU) em matéria de atenuação 
dos detritos espaciais, ou outras iniciativas, 
e coerente com a proposta da União 
relativa a um Código de Conduta 
internacional para as atividades no espaço 
exterior.

Or. en

Alteração 30
Tarja Cronberg
em nome do Grupo dos Verdes/ALE

Proposta de decisão
Considerando 8-A (novo)
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Texto da Comissão Alteração

(8-A) Paralelamente à necessidade de 
uma capacidade a longo prazo e global,a 
União Europeia deveria conferir a 
prioridade, apoiar e colher benefício das 
iniciativas de medidas ativas de remoção e 
passivação de detritos espaciais, como a 
medida desenvolvida pela ESA, como o 
modo mais eficaz de reduzir os riscos de 
colisão e os riscos ligados à sua reentrada 
descontrolada na atmosfera terrestre.

Or. en

Alteração 31
Sabine Lösing

Proposta de decisão
Considerando 9

Texto da Comissão Alteração

(9) Os requisitos dos utilizadores SSA, 
tanto civis como militares, foram definidos 
no documento de trabalho dos serviços da 
Comissão «European space situational 
awareness civil-military user 
requirements»14 aprovado pelos 
Estados-Membros no Comité Político e de 
Segurança do Conselho, em 18 de 
novembro de 201115. A prestação de 
serviços SST deve servir apenas fins civis. 
Os requisitos puramente militares não 
devem ser abordados na presente decisão.

(9) Os requisitos dos utilizadores SSA, 
tanto civis como militares, foram definidos 
no documento de trabalho dos serviços da 
Comissão «European space situational 
awareness civil-military user 
requirements»14, aprovado pelos 
Estados-Membros no Comité Político e de 
Segurança do Conselho, em 18 de 
novembro de 2011. A prestação de serviços 
SST deve servir apenas fins civis. 
Nenhuns requisitos militares devem ser 
abordados na presente decisão.

__________________ __________________
14 SEC(2011) 1247 final, de 12.10.2011. 14 SEC(2011) 1247 final de 12.10.2011.
15 Documento do Conselho 15715/11 de 
24.10.2011.

15 Documento do Conselho 15715/11 de 
24.10.2011.

Or. en
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Alteração 32
Tarja Cronberg
em nome do Grupo dos Verdes/ALE

Proposta de decisão
Considerando 9

Texto da Comissão Alteração

(9) Os requisitos dos utilizadores SSA, 
tanto civis como militares, foram definidos 
no documento de trabalho dos serviços da 
Comissão «European space situational 
awareness civil-military user 
requirements»14 aprovado pelos 
Estados-Membros no Comité Político e de 
Segurança do Conselho, em 18 de 
novembro de 201115. A prestação de 
serviços SST deve servir apenas fins civis. 
Os requisitos puramente militares não 
devem ser abordados na presente decisão.

(9) Os requisitos dos utilizadores SSA,
tanto civis como militares, foram definidos 
no documento de trabalho dos serviços da 
Comissão «European space situational 
awareness civil-military user 
requirements», aprovado pelos Estados-
Membros no Comité Político e de 
Segurança do Conselho, em 18 de 
novembro de 201115. A prestação de 
serviços SST deve servir apenas fins civis. 
Os requisitos puramente militares não 
devem ser abordados na presente decisão. 
À semelhança de todas as estruturas, 
instituições e políticas da União Europeia 
que assentam em bens espaciais, a 
Política Comum de Segurança e Defesa 
(PCSD) e a Agência Europeia de Defesa 
(EDA) beneficiarão da prestação de 
serviços SST eficazes, mas nenhuma delas 
tem um papel proativo na aplicação da 
presente diretiva. 

__________________ __________________
14 SEC(2011) 1247 final de 12.10.2011. SEC(2011) 1247 final de 12.10.2011.
15 Documento do Conselho 15715/11 de 
24.10.2011.

15 Documento do Conselho 15715/11 de 
24.10.2011.

Or. en

Alteração 33
Justas Vincas Paleckis

Proposta de decisão
Considerando 9
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Texto da Comissão Alteração

(9) Os requisitos dos utilizadores SSA, 
tanto civis como militares, foram definidos 
no documento de trabalho dos serviços da 
Comissão «European space situational 
awareness civil-military user 
requirements»14 aprovado pelos 
Estados-Membros no Comité Político e de 
Segurança do Conselho, em 18 de 
novembro de 201115. A prestação de 
serviços SST deve servir apenas fins civis. 
Os requisitos puramente militares não 
devem ser abordados na presente decisão.

(9) Os requisitos dos utilizadores SSA, 
tanto civis como militares, foram definidos 
no documento de trabalho dos serviços da 
Comissão «European space situational 
awareness civil-military user 
requirements», aprovado pelos Estados-
Membros no Comité Político e de 
Segurança do Conselho, em 18 de 
novembro de 2011. A prestação de serviços 
SST deve servir tanto fins civis como 
militares. Deve ser realizada uma análise 
exaustiva sobre o modo como as 
capacidades militares dos 
Estados-Membros da UE beneficiarão dos 
serviços SST bem como sobre o contributo 
dos serviços SST para a salvaguarda da 
aplicação do Tratado do espaço Exterior.

__________________ __________________
14 SEC(2011) 1247 final de 12.10.2011. 14 SEC(2011) 1247 final de 12.10.2011.
15 Documento do Conselho 15715/11 de 
24.10.2011.

15 Documento do Conselho 15715/11 de 
24.10.2011.

Or. en

Alteração 34
Laurence J.A.J. Stassen

Proposta de decisão
Artigo 1 – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

 É estabelecido um programa de apoio à 
vigilância e à localização no espaço (a 
seguir designado por «SST») para o 
período compreendido entre 1 de janeiro 
de 2014 e 31 de dezembro de 2020.

Suprimido

Or. nl
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Alteração 35
Hans-Peter Martin

Proposta de decisão
Artigo 4 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. Os serviços SST devem ser prestados 
aos Estados-Membros, ao Conselho, à 
Comissão, ao SEAE, aos operadores de 
veículos espaciais públicos e privados e às 
entidades públicas competentes em matéria 
de proteção civil. Os serviços SST serão 
prestados em conformidade com as 
disposições em matéria de utilização e 
intercâmbio de dados e de informações 
SST referidas no artigo 9.º

2. Os serviços SST devem ser prestados 
aos Estados-Membros, ao Conselho, à 
Comissão, ao SEAE, aos operadores de 
veículos espaciais públicos e privados e às 
entidades públicas competentes em matéria 
de proteção civil. Esses serviços podem ser 
igualmente prestados a estados não 
pertencentes à União, desde que o 
parlamento dê o seu acordo para o efeito. 
Os serviços SST serão prestados em 
conformidade com as disposições em 
matéria de utilização e intercâmbio de 
dados e de informações SST referidas no 
artigo 9.º

Or. de

Alteração 36
Hans-Peter Martin

Proposta de decisão
Artigo 4 – n.º 3

Texto da Comissão Alteração

3. Os Estados-Membros participantes, o 
CSUE e a Comissão não podem ser 
considerados responsáveis por quaisquer 
prejuízos resultantes da falta ou da 
interrupção da prestação de serviços SST, 
nem por qualquer atraso na sua prestação 
ou pela falta de fiabilidade das informações 
fornecidas através dos serviços SST.

3. Os Estados-Membros participantes, o 
CSUE e a Comissão, bem como as 
organizações por estes contratatas para a 
prestação de serviços SST, não podem ser 
considerados responsáveis por quaisquer 
prejuízos resultantes da falta ou da 
interrupção da prestação de serviços SST, 
nem por qualquer atraso na sua prestação 
ou pela falta de fiabilidade das informações 
fornecidas através dos serviços SST.

Or. de
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Alteração 37
Laurence J.A.J. Stassen

Proposta de decisão
Artigo 6

Texto da Comissão Alteração

 Artigo 6.° Suprimido
Papel da Comissão Europeia
1. A Comissão deve:
(d) Gerir os fundos provenientes do 
programa de apoio SST e assegurar a 
execução do programa de apoio SST;
(e) Adotar as medidas necessárias para 
identificar, controlar, atenuar e 
monitorizar os riscos associados ao 
programa;
(f) Estabelecer, em cooperação com o 
Serviço Europeu para a Ação Externa, os 
mecanismos de coordenação necessários 
para garantir a segurança do programa.
2. A Comissão adota os atos de execução 
que estabeleçam um programa de 
trabalho plurianual para o programa de 
apoio SST, complementando, se for caso 
disso, os programas de trabalho previstos 
no âmbito dos programas referidos no 
artigo 11.º, n.º 1. O programa de trabalho 
deve especificar os objetivos a alcançar, 
os resultados esperados, as ações a 
financiar, o calendário para a realização 
destas ações, o método de execução, a 
taxa máxima de cofinanciamento da 
União, assim como as condições 
específicas aplicáveis às subvenções da 
União no âmbito do programa de apoio 
SST. Tais atos de execução são adotados 
em conformidade com o procedimento de 
exame a que se refere o artigo 14.º, n.º 2.

Or. nl

Alteração 38
Tarja Cronberg
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em nome do Grupo dos Verdes/ALE

Proposta de decisão
Artigo 6 – n.º 1 – alínea c-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

(c-A) Assegurar, além disso, o diálogo e a 
coordenação necessários, reunindo 
intervenientes relevantes tais como a 
ESA, tendo em vista assegurar a 
coerência entre iniciativas e programas 
espaciais civis e militares e criar, 
nomeadamente, sinergias na área da 
localização e evasão de detritos espaciais;

Or. en

Alteração 39
Sabine Lösing

Proposta de decisão
Artigo 11 – n.º 1 – parágrafo 2 – alínea c)

Texto da Comissão Alteração

(c) Regulamento (UE) n.º […] do 
Parlamento Europeu e do Conselho que 
cria, no âmbito do Fundo para a 
Segurança Interna, um instrumento de 
apoio financeiro à cooperação policial, à 
prevenção e luta contra a criminalidade e 
à gestão de crises23, artigo 3.º, n.º 2, alínea 
b), e artigo 3.º, n.º 3, alínea e).

Suprimido

__________________
23COM(2011) 753 final de 15.11.2011. 
Referência a atualizar após a adoção.

Or. en

Alteração 40
Justas Vincas Paleckis
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Proposta de decisão
Artigo 13 – parágrafo 2 – parte introdutória

Texto da Comissão Alteração

2. Até 1 de julho de 2018, a Comissão deve 
apresentar um relatório de avaliação sobre 
a execução do programa de apoio SST ao 
Parlamento Europeu e ao Conselho. Esse 
relatório deve incluir recomendações sobre 
a renovação, alteração ou suspensão das 
ações apoiadas pelo programa de apoio 
SST, tendo em conta o seguinte:

2. A Comissão deve apresentar um 
relatório de avaliação anual sobre a 
execução do programa de apoio SST ao 
Parlamento Europeu e ao Conselho. Esse 
relatório deve incluir recomendações sobre 
a renovação, alteração ou suspensão das 
ações apoiadas pelo programa de apoio 
SST, tendo em conta o seguinte:

Or. en


